
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 42.479 - MG (2013/0375956-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : ALEXANDRE SIQUEIRA DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. CRIME DE ROUBO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PACIENTE QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL PELA PRÁTICA 
DE CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. POSSIBILIDADE CONCRETA DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A custódia cautelar, decorrente de prisão em flagrante convertida em 
preventiva, encontra-se devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
ante a possibilidade concreta de reiteração delitiva, pois o Recorrente responde a 
outra ação pela prática de crime contra o patrimônio. 

2. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva demonstram a 
necessidade de se acautelar o meio social para que seja resguardada a 
ordem pública, além de constituírem fundamento idôneo para a prisão 
preventiva." (HC 115462, 2.ª Turma, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
DJe de 23/04/2013.)

3. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 42.479 - MG (2013/0375956-2)
RECORRENTE : ALEXANDRE SIQUEIRA DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por ALEXANDRE 

SIQUEIRA DE FREITAS, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, no Habeas Corpus n.º 1.0000.13.066957-5/000, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - DELITO PREVISTO NO ART. 157 § 1º, DO 
CÓDIGO PENAL - CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA - DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - PRESENTE 
OS REQUISITOS DOS ARTS. 312 E 313, I, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO - PENA MÁXIMA COMINADA SUPERIOR A QUATRO ANOS - 
ORDEM DENEGADA. Não há que se falar em constrangimento ilegal, por 
ausência dos requisitos do art. 312, do Código de Processo Penal, que 
restaram devidamente demonstrados, havendo provas da materialidade do 
crime e indícios de sua autoria. Na esteira do entendimento das Cortes 
Superiores, as circunstâncias concretas do crime são bastantes a 
demonstrar que a liberdade pode representar risco à ordem pública. O 
princípio constitucional da presunção de inocência, não se incompatibiliza 
com as prisões processuais, cuja essência é a proteção da sociedade." (Fl. 
53)

Consta dos autos que o Recorrente foi preso em flagrante, em 29/08/2013, pela 

suposta prática do crime de roubo, tendo sido a prisão em flagrante convertida em preventiva 

pelo Juízo de primeira instância.

Diante disso, impetrou-se habeas corpus perante o Tribunal de origem, que 

denegou a ordem.

No presente recurso, sustenta-se, em síntese, falta de fundamentação das 

decisões que mantiveram a constrição cautelar do Recorrente e ausência dos pressupostos 

justificadores da prisão preventiva.

Requer-se a concessão de liberdade provisória ao Recorrente.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 87/90, opinando pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 42.479 - MG (2013/0375956-2)
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. CRIME DE ROUBO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PACIENTE QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL PELA PRÁTICA 
DE CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. POSSIBILIDADE CONCRETA DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A custódia cautelar, decorrente de prisão em flagrante convertida em 
preventiva, encontra-se devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
ante a possibilidade concreta de reiteração delitiva, pois o Recorrente responde a 
outra ação pela prática de crime contra o patrimônio. 

2. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva demonstram a 
necessidade de se acautelar o meio social para que seja resguardada a 
ordem pública, além de constituírem fundamento idôneo para a prisão 
preventiva." (HC 115462, 2.ª Turma, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
DJe de 23/04/2013.)

3. Recurso desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Consta dos autos que o Recorrente foi preso em flagrante, em 29/08/2013, pela 

suposta prática do crime de roubo.

A prisão em flagrante foi convertida em preventiva pelo Juízo de primeira 

instância, com a seguinte fundamentação:

"[...]
No caso em tela, mesmo sendo o Autuado primário, constato que as 

circunstâncias do crime são graves, tendo a subtração se efetivado contra 
um estabelecimento comercial, mediante emprego de violência contra uma de 
suas funcionárias para garantir a posse da res subtraída e se ver livre da 
ação do Estado, revelando-se inadequada a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a 
garantia da ordem pública, vulnerabilizada com o crescente e alarmante 
número de assaltos que vem assolando nossa sociedade, merecendo ser 
registrado, ainda, que o Autuado responde a um outro processo pela mesma 
prática delitiva, tendo sido beneficiado com o relaxamento de sua prisão em 
relação a tal feito no mês de fevereiro deste ano" (Fl. 18, sem grifo no original)

O acórdão impugnado denegou a ordem originária aduzindo, in verbis:

"[...]
A fundamentação adotada, como se vê, revela-se suficiente a 

embasar a constrição como forma de garantir a ordem pública, já que 
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evidenciado o periculum libertatis, não só pela gravidade em abstrato do 
delito, praticado mediante grave ameaça, mas, especialmente, pela 
gravidade concreta; além da presença do fumus commissi delicti, 
demonstrada a existência do fato e indícios suficientes de autoria, tendo o 
réu sido preso em flagrante.

Registre-se que a gravidade concreta do crime é, sim, fundamento 
suficiente a justificar a custódia cautelar." (Fl. 56)

Como é cediço, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem consagrado o 

entendimento de que o juízo valorativo sobre a gravidade genérica do delito e o clamor ou 

comoção social não constituem, por si sós, fundamentação idônea a autorizar a prisão preventiva 

(v.g. HC n.º 44.833/MT, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 19/09/2005).

Na espécie, porém, as decisões impugnadas demonstraram a existência do crime 

e de indícios suficientes de autoria, bem como a necessidade da custódia cautelar para a garantia 

da ordem pública e conveniência da instrução criminal, a partir de dados concretamente extraídos 

dos autos.

De fato, mostra-se legítima a decretação da prisão preventiva do ora Recorrente, 

para a garantia da ordem pública, em face das circunstâncias do caso que, pelas características 

delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente, considerando-se, sobretudo, a 

existência de indicativos de que a atividade delituosa era reiterada, o que evidencia a 

perniciosidade da ação ao meio social.

Com efeito, o Juízo de primeiro grau, ao converter a prisão em flagrante em 

preventiva, ressaltou que o Recorrente responde a outra ação pela prática de crime contra o 

patrimônio. 

A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a periculosidade do 

agente e o risco de reiteração delitiva demonstram a necessidade de se acautelar o meio 

social para que seja resguardada a ordem pública, além de constituírem fundamento 

idôneo para a prisão preventiva." (HC 115462, 2.ª Turma, Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, DJe de 23/04/2013.) 

No mesmo diapasão:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. REPROVABILIDADE 
DO COMPORTAMENTO DO AGENTE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
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CONFIGURADO.
[...]
6. Justifica-se a manutenção da custódia cautelar para a garantia 

da ordem pública com o fim de cessar a reiteração criminosa do paciente 
reincidente que, já tendo sido beneficiado com quatro liberdades 
provisórias em ações penais distintas, voltou a ser preso em flagrante pela 
prática de crime contra o patrimônio.

7. Habeas corpus não conhecido." (HC 246.752/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 17/06/2013.)

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA 
RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.

[...]
FURTOS QUALIFICADOS TENTADO E CONSUMADOS. 

CONTINUIDADE DELITIVA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. PERICULOSIDADE DA 
AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADO.

1. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada para fazer 
cessar a reiteração criminosa, pois consta dos autos que a paciente é 
reincidente na prática de crimes contra o patrimônio, sendo que 
recentemente foi beneficiada com a liberdade provisória e fora novamente 
presa em flagrante delito, demonstrando não ser merecedora do benefício 
que a Justiça lhe concedeu outrora, circunstâncias que revelam a sua 
propensão a atividades ilícitas, demonstram a sua periculosidade e a real 
possibilidade de que, solta, volte a delinquir.

CUSTÓDIA CAUTELAR. INCIDÊNCIA DA LEI N. 12.403/2011. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS 
NO ART. 312 DO CPP. REITERAÇÃO DELITIVA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Inviável a aplicação de medida cautelar diversa da prisão 
quando há motivação que justifique a medida excepcional, a exemplo da 
reiteração delitiva, o que torna de rigor sua prisão.

2. Habeas Corpus não conhecido." (HC 255.320/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 13/12/2012.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0375956-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    42.479 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06695755820138130000  10000130669575000  10000130669575001  
21477458420138130024  6695755820138130000

EM MESA JULGADO: 11/02/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE SIQUEIRA DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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